

VETO TOTAL  AO PROJETO DE LEI Nº 1126, DE 2003
Mensagem A – nº 053/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 12 de março de 2013

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 1126, de 2003, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.056.

De origem parlamentar, a proposta institui, nos hospitais do Sistema Único de Saúde - SUS/SP, as Classes Hospitalares para atendimento didático-pedagógico de crianças e adolescentes com limitações específicas, decorrentes de internação e de tratamento de saúde, nos termos do § 2º do artigo 58 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação e autoriza as Secretarias Estaduais e Municipais da Educação e Saúde a celebrarem convênios entre si, ou com outros órgãos públicos federais, estaduais e municipais, universidades e organizações não governamentais para a consecução dos objetivos colimados pela norma.

Nada obstante a meritória preocupação do legislador, vejo-me compelido a negar sanção à propositura, pelas razões que passo a expor.

De início, cumpre destacar que a Secretaria da Educação, ao manifestar-se contrariamente à proposta, anotou que a Pasta já oferece atendimento educacional aos alunos impedidos de frequentar a escola em razão de internação para tratamento de saúde, cumprindo, desta forma, o disposto no § 2º do artigo 58, da Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (artigo 58) e a Lei estadual nº 10.685, de 30 de novembro de 2000, que dispõe sobre o acompanhamento educacional da criança e do adolescente internados para tratamento de saúde.


Esclarece ainda a Pasta que a rede estadual paulista conta com 58 classes hospitalares instaladas em diversos hospitais de médio e grande porte, que são referências em tratamento de saúde, espalhados por todo o Estado, atendendo, em média, 500 (quinhentos) alunos acompanhados por professores vinculados às escolas estaduais, que recebem capacitação específica para o aprimoramento da prática pedagógica no âmbito hospitalar.


Sob a ótica estritamente jurídica, não se pode olvidar que a Constituição Federal, reconhecendo a natureza nacional da educação, outorgou, em caráter privativo, à União, a atribuição de definir as diretrizes e bases a serem observadas pelos sistemas de ensino, em todos os seus níveis e modalidades (artigo 22, inciso XXIV).


Por outro lado, reservou-se aos Estados competência concorrente para legislar sobre o tema (artigo 24, inciso IX, §§ 1º e 2º, da Carta da República), cabendo-lhes, por esse motivo, organizar o respectivo sistema de ensino, em cooperação com os demais entes da Federação, observadas, como de rigor, as normas gerais emanadas do Poder Central, consubstanciadas na referida lei nacional.


No exercício de sua competência, a União editou a Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que dispõe sobre as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e cuida, entre outros temas, da Educação Especial, estabelecendo que esse atendimento será feito em classe, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular (artigo 58, § 2º).


Por sua vez, a Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e institui o Sistema Único de Saúde - SUS, reafirmando o princípio da dignidade da pessoa humana (artigo 1º, III da CF), não só identifica a saúde como um dos direitos fundamentais do indivíduo (artigo 2º), como aponta a educação como um dos fatores determinantes e condicionantes da saúde do ser humano (artigo 3º). Tais dispositivos fazem concluir que a instalação de Classes Hospitalares é providência acolhida pelo SUS, observadas as regras próprias desse sistema, bem como as regras estabelecidas pelo Ministério da Educação sobre a matéria.


Tendo presente esse quadro normativo, foi editada a mencionada Lei estadual nº 10.685/00, que dispõe sobre o acompanhamento educacional da criança e do adolescente internados para tratamentos de saúde. Essa lei determina que o acompanhamento deverá ser prestado durante todo o período de internação, de acordo com a faixa etária e nível de escolaridade do paciente e realizado, preferencialmente, em grupos de crianças ou adolescentes, quando internadas no mesmo estabelecimento de saúde.

Oportuno esclarecer que o Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Educação Especial, apresentou, em dezembro de 2002, a publicação “Classe hospitalar e atendimento pedagógico domiciliar: estratégias e orientações”. Esse documento tem como objetivo estruturar ações políticas de organização do sistema de atendimento educacional em ambientes hospitalares e domiciliares. No item 4 dessa publicação, o Ministério da Educação determina que as Secretarias de Educação (do Estado, do Distrito Federal e dos Municípios) devem atender à solicitação dos hospitais para a realização do serviço de que trata o projeto, atuando na contratação e capacitação dos professores e provendo os recursos financeiros e materiais necessários.

Como se vê, a matéria de que trata a proposta já se encontra normatizada na esfera estadual, sendo certo que, no nosso Estado, as Classes Hospitalares já estão em funcionamento e obedecem às diretrizes estabelecidas pelo Conselho Estadual de Educação, como bem ressaltado pela Pasta da Educação.

A par disso, os artigos 3º e 4º do projeto autorizam os Poderes Executivos do Estado e Municípios a celebrarem convênios, na forma que especificam. É de se ter presente que não se admite, nessa seara, a intervenção legislativa, sob pena de violação ao princípio da separação dos Poderes, consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição do Estado , conforme reiteradas decisões do Supremo Tribunal Federal (ADI nº 342-9/PR, Relator Ministro Sydney Sanches, DJ 11.04.2003; ADI nº 676-2/RJ, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 29.11.96; ADI nº 1.166-9, Relator Ministro Ilmar Galvão, DJ 25.10.2002 e ADI nº 1.857-2/SC, Relator Ministro Moreira Alves, DJ 07.03.2003).

Oportuno esclarecer, ainda, que o Supremo Tribunal Federal já decidiu que o caráter meramente autorizativo da lei não tem por si só o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADI-MC nº 2.367, Relator Ministro Maurício Corrêa, v.u., j. 05/04/2001). 

Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 1126, de 2003, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.


